
Superior Tribunal de Justiça

RECURSO ESPECIAL Nº 1.842.405 - SP (2019/0302895-1)
  

RELATOR : MINISTRO OG FERNANDES
RECORRENTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 
RECORRIDO : LUCI MARA DE SIQUEIRA MONTEIRO FERREIRA 
ADVOGADO : LUCI MARA DE SIQUEIRA MONTEIRO FERREIRA (EM 

CAUSA PRÓPRIA) - SP218766 
 

  

DECISÃO

Vistos, etc.
Trata-se de recurso especial manejado pelo Instituto Nacional do Seguro 

Social – INSS, com amparo na alínea "a" do permissivo constitucional, contra 
acórdão do Tribunal Regional Federal da 3ª Região assim ementado:

ADMINISTRATIVO. RESTRIÇÃO DE ATENDIMENTO. 
ADVOGADO. AGENDAMENTO. LIMITAÇÃO QUANTITATIVA. 
VIOLAÇÃO DE GARANTIAS E PRERROGATIVAS PROFISSIONAIS 
CARACTERIZADO NA ESPÉCIE DOS AUTOS. DECISÃO 
MANTIDA. AGRAVO IMPROVIDO.
1. A norma constitucional e infraconstitucional concedeu ao advogado 
garantias e prerrogativas quando no exercício de sua profissão. Assim, no 
horário de funcionamento da repartição pública, o advogado tem o direito de:
ser atendido em local próprio e em condições adequadas para o desempenho 
de seu trabalho. A exigência de agendamento prévio para protocolo de 
requerimentos junto ao INSS, bem como a limitação quantitativa destes, 
demonstram restrições ao livre exercício profissional. Precedentes.
2. Sob outro aspecto, o pedido de não sujeição ao sistema de filas e senhas 
fica rejeitado, à mingua de fundamentação jurídica e de respaldo legal, bem 
como tendo em vista a necessidade de organização para o atendimento, 
inclusive dos próprios advogados.
3. Apelação e remessa necessária parcialmente providas.

A autarquia aponta violação dos arts. 489 e 1.022, II, do CPC/2015. Alega 
omissão no julgado com respeito ao disposto nos arts. 3º da Lei n. 10.741/2003; 
9º da Lei n. 8.953/1989; e 1º da Lei n. 8.906/1994.

Decido.
Inexiste afronta ao art. 1.022 do CPC/2015 quando o acórdão recorrido 

fundamenta claramente seu posicionamento, de modo a prestar a jurisdição que 
lhe foi postulada.

Conforme o entendimento sedimentado no Superior Tribunal de Justiça, o 
Instituto Nacional do Seguro Social não pode estabelecer restrições ao 
atendimento de advogados em seus postos, com limitação de número de 
requerimentos e exigência de prévio agendamento.

Nesse sentido:
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ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. 
INSS. ILEGITIMIDADE DE RESTRIÇÕES AO ATENDIMENTO DE 
ADVOGADOS. JURISPRUDÊNCIA CONSOLIDADA NO STJ E NO 
STF. PRECEDENTES.
1. Esta Corte Superior firmou entendimento de não ser legítima a fixação de 
restrições, pelo INSS, ao atendimento específico de advogados, com a 
limitação de número de requerimentos e ainda a exigência de prévio 
agendamento, circunstâncias que violariam o livre exercício profissional e as 
prerrogativas próprias da advocacia.
2. Recurso especial a que se nega provimento.
(REsp 1.820.854/SP, de minha relatoria, SEGUNDA TURMA, julgado em 
20/8/2019, DJe 27/8/2019)

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO 
ESPECIAL. CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. 
APLICABILIDADE. INSS. RESTRIÇÕES AO ATENDIMENTO DE 
ADVOGADOS. TRATAMENTO ADEQUADO. ARGUMENTOS 
INSUFICIENTES PARA DESCONSTITUIR A DECISÃO ATACADA. 
APLICAÇÃO DE MULTA. ART. 1.021, § 4º, DO CÓDIGO DE 
PROCESSO CIVIL DE 2015. DESCABIMENTO.
[...]
II - Acórdão recorrido está em consonância com a orientação desta Corte, 
segundo a qual, o advogado tem o direito de ser atendido nas repartições 
públicas sem a necessidade de prévio agendamento ou limitações no número 
de atendimento, não significando conferir privilégio injustificado em 
detrimento dos demais segurados
III - Não apresentação de argumentos suficientes para desconstituir a decisão 
recorrida.
IV - Em regra, descabe a imposição da multa, prevista no art. 1.021, § 4º, do 
Código de Processo Civil de 2015, em razão do mero improvimento do 
Agravo Interno em votação unânime, sendo necessária a configuração da 
manifesta inadmissibilidade ou improcedência do recurso a autorizar sua 
aplicação, o que não ocorreu no caso.
V - Agravo Interno improvido.
(AgInt no REsp 1.791.127/SP, Rel. Min. REGINA HELENA COSTA, 
PRIMEIRA TURMA, julgado em 17/6/2019, DJe 26/6/2019)

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO 
NO AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. INEXISTÊNCIA DE VIOLAÇÃO DO ART. 535 DO 
CPC/1973. ATENDIMENTO DE ADVOGADOS PELO INSS. 
EXIGÊNCIA DE PRÉVIO AGENDAMENTO. INVIABILIDADE. 
VIOLAÇÃO DAS PRERROGATIVAS PROFISSIONAIS DA CLASSE 
ADVOCATÍCIA. ENTENDIMENTO DESTA CORTE SUPERIOR. 
AGRAVO INTERNO DA AUTARQUIA FEDERAL A QUE SE NEGA 
PROVIMENTO.
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[...]
3. A jurisprudência uníssona do STJ entende, hodiernamente, não ser 
legítima a fixação de restrições pelo INSS ao atendimento específico de 
advogados, com a limitação de número de requerimentos e ainda a exigência 
de prévio agendamento, circunstâncias que violariam o livre exercício 
profissional e as prerrogativas próprias da advocacia. Julgados: AgInt no 
AREsp. 1.357.635/SP, Rel. Min. FRANCISCO FALCÃO, DJe 13.12.2018; 
AgInt no AREsp. 1.179.119/SP, Rel. Min. OG FERNANDES, DJe 
22.10.2018; AgInt no REsp. 1.712.050/SP, Rel. Min. REGINA HELENA 
COSTA, DJe 5.6.2018.
4. Agravo Interno da Autarquia Federal a que se nega provimento.
(AgInt no AgRg no AREsp 660.039/SP, Rel. Min. NAPOLEÃO NUNES 
MAIA FILHO, PRIMEIRA TURMA, julgado em 10/6/2019, DJe 
13/6/2019)

PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO. INSS. RESTRIÇÕES AO 
ATENDIMENTO DE ADVOGADOS. TRATAMENTO ADEQUADO. 
SÚMULA 83/STJ. APLICAÇÃO.
1. Cuidaram os autos, na origem, de Mandado de segurança visando 
desconstituir ato inquinado de ilegal. A sentença denegou a segurança. O 
acórdão concedeu parcialmente a ordem para garantir à impetrante, sem 
prévio agendamento e sem limite de quantidade, a possibilidade de protocolar 
requerimentos de benefícios.
2. A exigência de prévio agendamento para protocolizar requerimentos de 
benefícios previdenciários junto ao INSS, bem como a limitação de 
protocolos para cada advogado, configuram violação ao livre exercício da 
advocacia, pelo que merecem ser afastadas.
3. A decisão recorrida se alinhou à jurisprudência pacífica do STJ de que o 
advogado tem o direito de ser atendido nas repartições públicas sem a 
necessidade de prévio agendamento ou limitações no número de 
atendimento, não significando conferir privilégio injustificado em detrimento 
dos demais segurados. Precedente: REsp 1.646.618/SP, Rel. Min. Herman 
Benjamin, Segunda Turma, DJe 19.4.2017.
4. Recurso Especial não conhecido.
(REsp 1.797.694/SP, Rel. Min. HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA 
TURMA, julgado em 21/5/2019, DJe 13/8/2019)

Ante o exposto, nego provimento ao recurso especial.
Publique-se. Intimem-se.

 

  

Brasília, 05 de dezembro de 2019.

Ministro Og Fernandes 
Relator
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